
ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS 

DOS REFUGIADOS, MIGRANTES E APÁTRIDAS DO PARANÁ CERMA/PR

 28/05/2026

Aos vinte e oito dias do mês de maio de dois mil e vinte e seis. , às 14h00, em 

formato Híbrido, na Sala de Situação Hauer, Rua Frederico Maurer, 617 – Hauer, 

Curitiba  –  PR  81630-020,através  de  videoconferência,  com  acesso  pelo  link 

encaminhado  na  convocatória,  deu-se  início  à  Reunião  Ordinária  do  Conselho 

Estadual dos Direitos dos Migrantes, Refugiados e Apátridas (CERMA/PR). Fizeram-

se  presentes,  conforme  convocação  os  (as)  seguintes  Conselheiros  (as) 

Governamentais: Secretaria de Justiça e Cidadania - (SEJU): Titular -  Gilberto 

Antonio  de  Souza;  Suplente  -   Francieli  Jacomel;  Secretaria  de  Estado  da 

Segurança Publica - (SESP): Suplente - Vaneska Calixto da Costa; Secretaria de 

Estado  do  Trabalho,  Qualificação  e  Renda  –  (SETR):  Titular:  Matheus  José 

Gonçalez  da Silva;  Secretaria  de Estado da Saude –  (SESA):  Titular:  Lucimar 

Pasini Godoy; Secretaria  Secretaria de da Educação: Suplente - Giszele Cristina 

Carneiro; Secretaria  Secretaria de Estado da  Secretaria  Secretaria de Estado 

da Ciência,  Tecnologia e Ensino Superior – (SETI):   Titular  -  Lenir  Aparecida 

Mainardes da Silva; Casa Civil: Suplente - Allan do Santos; Secretaria de Estado 

do Esporte (SEES):  -  Sônia  Soares Conselheiros         da         Sociedade         Ci  vil:   Ação 

Social Irmandade         Sem         Fronteiras:   Titular - Rockmillys Basante; Suplente - Aieda 

Muhieddine; Instituto Brasileiro de Apoio Étnico Raciais – (IBASER): Titular - 

Mário Igor Shimura  Suplente – Sérgio Eduardo Menezes Silva; Associação Para a 

Solidariedade dos Haitianos (ASHBRA): Titular - Laurette Bernadin;  Associação 

Feminny: Titular  -  Christiane Pereira;  Associação Batista Paranaense (ASBP): 

Titular  – Silvana Constanski  Santos Monteiro;  Associação Scalabrini  a  Serviço 

dos Migrantes (ASSM): Titular -  Sales Nogueira.  Entidades  Titulares Interior: 

Cáritas Arquidiocesana de Londrina: Suplente – Fabricia Lais Pigaiani; Cáritas 



Diocesana de Palmas: Rosane Aparecida da Silva Pereira Demais         participantes   

da   R      eunião  –  Colaboradores  (as)/Convidados  (os):   Jesus  Alberto  Leon 

(Assistente  Administrativo  –  UTSC/SEJU);  Elaine  Batista  (Assistente  Social 

UTSC/SEJU);  Amália Tortato (Convidada);  Maria Guevara (R-seat)  Louise Rocha 

Raymundo  (OIM);   Fernando  Buiar  Noronha  (SGGM);  Stheffane  Rodrigues 

(MPPR).1. Abertura: A princípio,  Jesus Alberto Leon (Assistente Administrativo - 

UTSC/SEJU) saudou todos (as) e deu início à chamada nominal para registro em 

Ata Logo após deu-se início à Reunião Ordinária do Conselho Estadual dos Direitos 

dos  Migrantes,  Refugiados  e  Apátridas  (CERMA/PR).  2.  Aprovação  de  Pauta: 

Jesus  Alberto  Leon  (Assistente  Administrativo  –  UTSC/SEJU)  questionou  os(as) 

Conselheiros(as)  acerca do recebimento da pauta  encaminhada previamente por 

correio eletrônico, bem como sobre a existência de eventuais inclusões de pauta. Na 

oportunidade,  a  Presidente  Rockmillys  Basante  (Ação  Social  Irmandade  Sem 

Fronteiras) solicitou a palavra e propôs a inclusão, na pauta da reunião, da fala das 

convidadas Sras. Amália Tortato e Maria Guevara. Informou que a manifestação das 

convidadas seria inserida imediatamente após a fala do Gilberto Antonio de Souza 

(SEJU), mantendo-se este como o primeiro ponto de pauta. Esclareceu, ainda, que, 

concluída a manifestação do Gilberto Antonio de Souza (SEJU), seria concedida a 

palavra  às  convidadas  para  suas  considerações.  A  proposta  de  inclusão  foi 

submetida  à  apreciação  do  Pleno  e,  não  havendo  manifestações  contrárias,  foi 

aprovada  por  unanimidade.  Em seguida,  os(as)  Conselheiros(as)  confirmaram o 

recebimento da pauta em seus respectivos e-mails e informaram não haver outras 

propostas  de  inclusão  3.  Aprovação  da  Ata  :  Jesus  Alberto  Leon  (Assistente 

Administrativo  –  UTSC/SEJU)  colocou a Pauta  em aprovação  do  Pleno  sem 

ressalvas,  aprovada.  4.Apresentação da SGGM  ;    Jesus Alberto Leon (Assistente 

Administrativo – UTSC/SEJU), realizou a leitura do item e, na sequência, concedeu 

a palavra ao Gilberto Antonio de Souza (SEJU) para a apresentação do primeiro 

ponto  de  pauta.  Gilberto  Antonio  de  Souza  (SEJU)  iniciou  sua  exposição 

apresentando um panorama da migração internacional no Estado do Paraná, 



destacando  a  predominância  de  pessoas  migrantes  oriundas  da  Venezuela, 

seguidas por haitianos, paraguaios e cubanos. Ressaltou o significativo crescimento 

da  população  cubana  no  Estado  a  partir  de  2022,  bem  como  a  presença  de 

migrantes  de  diversas  outras  nacionalidades.  Na  sequência,  apresentou  dados 

relativos aos fluxos migratórios no Paraná, destacando que, segundo informações 

do IBGE, os maiores movimentos migratórios para o Estado decorrem da migração 

interna, especialmente oriunda de São Paulo e Santa Catarina, sendo a migração 

internacional o terceiro maior fluxo registrado. Destacou ainda que o Brasil possui 

aproximadamente dois milhões de imigrantes, enquanto mais de cinco milhões de 

brasileiros  residem  no  exterior,  ressaltando  a  importância  de  contextualizar  o 

fenômeno migratório como uma dinâmica global. Prosseguindo, abordou a Operação 

Acolhida  e  o  processo  de  interiorização  de  migrantes  e  refugiados,  destacando 

Curitiba como a capital que mais recebe migrantes por meio dessa política pública. 

Ressaltou o papel da governança migratória desenvolvida pelo Estado do Paraná, 

em articulação com órgãos governamentais, organismos internacionais, sociedade 

civil  e  demais  parceiros.  Apresentou  dados  sobre  a  distribuição  da  população 

migrante  no  Estado,  evidenciando  a  concentração  na  Região  Metropolitana  de 

Curitiba, seguida pelas regiões de Foz do Iguaçu, Cascavel e demais municípios do 

interior.  Destacou  os  principais  desafios  enfrentados  pela  população  migrante, 

dentre  eles  a  regularização  documental,  habitação,  empregabilidade,  acesso  à 

língua portuguesa, acesso à informação, diferenças culturais e produção de dados 

qualificados para subsidiar políticas públicas. Em sua exposição, relatou as ações 

desenvolvidas  pelo  Governo  do  Estado  e  seus  parceiros  para  o  enfrentamento 

dessas demandas, incluindo iniciativas de documentação, acolhimento, geração de 

renda, revalidação de diplomas, ensino de língua portuguesa, articulação em rede e 

capacitação de agentes públicos e organizações da sociedade civil. Gilberto Antonio 

de Souza (SEJU) destacou os avanços do Observatório das Migrações, responsável 

pela  produção  de  boletins  e  análises  de  dados  sobre  a  população  migrante  no 

Paraná, bem como os esforços voltados à implementação do projeto Omigra Hub e 



às visitas institucionais realizadas junto às organizações da sociedade civil. Também 

apresentou  as  ações  desenvolvidas  pela  Agência  do  Migrante  e  pelo  Centro 

Estadual de Informação para Migrantes, Refugiados e Apátridas (CEIM), ressaltando 

o aumento expressivo dos atendimentos realizados ao longo do ano, superando dois 

mil atendimentos mensais. Informou, ainda, que aproximadamente 28% da equipe 

da  Agência  do  Migrante  é  composta  por  pessoas  migrantes,  possibilitando 

atendimentos em sete idiomas distintos. No tocante à interiorização das políticas 

públicas, relatou a criação de grupo de trabalho voltado à construção de estratégias 

para  apoiar  os  municípios  paranaenses  na  implementação  de  serviços  de 

atendimento  à  população  migrante.  Esclareceu  que  determinadas  reuniões 

ocorreram em formato restrito por se tratarem de reuniões técnicas de trabalho entre 

entes governamentais, reafirmando, contudo, o compromisso com a transparência e 

o  diálogo  permanente  com  a  sociedade  civil  organizada.  Apresentou  ainda  os 

resultados das ações voltadas à empregabilidade, destacando a realização de feiras 

de  emprego  e  iniciativas  de  intermediação  de  mão  de  obra  em  parceria  com 

organismos  internacionais,  que  vêm promovendo  a  inserção  laboral  de  pessoas 

migrantes no mercado de trabalho. Na sequência, informou sobre a implementação 

de serviços específicos para migrantes junto ao programa Poupa Tempo Paraná, 

destacando  projeto  piloto  desenvolvido  em  Foz  do  Iguaçu  que  permite  o  pré-

atendimento de migrantes mesmo na ausência de documentação brasileira, iniciativa 

que poderá ser  expandida para outras unidades do Estado.  Por  fim,  apresentou 

informações  sobre  a  organização  do  Simpósio  Estadual  sobre  Migrações, 

programado  para  os  dias  11  e  12  de  junho,  agradecendo  a  participação  dos 

conselheiros  nas  reuniões  preparatórias  e  solicitando  o  apoio  do  Conselho  na 

divulgação  do  evento  junto  às  organizações  da  sociedade  civil,  instituições 

parceiras, municípios e comunidades migrantes. Ressaltou que o simpósio contará 

com palestras, oficinas temáticas e a participação de representantes de organismos 

nacionais  e  internacionais,  constituindo  importante  espaço  de  debate  e 

fortalecimento da política migratória no Estado do Paraná. Concluída a 



apresentação,  Gilberto  Antonio  de  Souza  (SEJU)  colocou-se  à  disposição  para 

esclarecimentos e contribuições dos(as) Conselheiros(as). Após a apresentação, a 

Conselheira   Lenir  Aparecida  Mainardes  da  Silva  (SETI)  solicitou  a  palavra  e 

parabenizou a equipe organizadora pelos esforços empreendidos na realização do 

Simpósio  Estadual  sobre  Migrações.  Destacou  a  relevância  da  iniciativa  como 

espaço  para  divulgação  de  dados,  compartilhamento  de  conhecimentos  e 

socialização  dos  aprendizados  produzidos  no  âmbito  das  políticas  migratórias. 

Ressaltou a importância da divulgação prévia da programação do evento, solicitando 

que  as  informações  fossem encaminhadas  ao  grupo  do  Conselho  com a  maior 

antecedência  possível,  a  fim  de  possibilitar  a  organização  das  instituições 

participantes. Informou, ainda, que, enquanto representante da universidade, tem o 

interesse de mobilizar e levar estudantes para participar do simpósio, considerando 

fundamental  ampliar  a  participação  da  comunidade  acadêmica  e  de  outros 

segmentos da sociedade no debate sobre a temática migratória. Na sequência, a 

Presidente Rockmillys Basante (Ação Social Irmandade Sem Fronteiras) solicitou a 

palavra e iniciou sua manifestação parabenizando o Governo do Estado pela criação 

da Superintendência-Geral  de Governança Migratória  e  da Agência do Migrante, 

reconhecendo a importância institucional do fortalecimento da política migratória no 

Estado  do  Paraná.  Contudo,  ressaltou  sua  preocupação  quanto  à  forma  como 

determinadas  ações,  reuniões  e  articulações  relacionadas  à  política  pública 

migratória vêm sendo conduzidas sem a participação ou conhecimento prévio do 

Conselho Estadual dos Direitos dos Refugiados, Migrantes e Apátridas do Paraná 

(CERMA).  Destacou  que  o  Conselho  integra  a  estrutura  estadual  da  política 

migratória e constitui o principal espaço institucional de participação social, reunindo 

representantes  do  poder  público,  organismos  internacionais,  instituições  da 

sociedade  civil,  migrantes,  refugiados  e  observadores.  A  Presidente  Rockmillys 

Basante (Ação Social Irmandade Sem Fronteiras) de reflexão acerca do papel do 

CERMA  na  construção,  acompanhamento,  monitoramento  e  fortalecimento  das 

políticas públicas migratórias. Ressaltou que o Conselho foi constituído a partir de 



demanda  da  sociedade  civil  e  possui  atribuições  previstas  em  seu  decreto  de 

criação e em seu regimento interno, devendo participar dos debates, articulações e 

processos  relacionados à  pauta  migratória  estadual.  Em sua fala,  observou que 

diversas  iniciativas,  reuniões  e  articulações vêm sendo realizadas sem a devida 

comunicação ao Conselho, entendendo que tal situação gera distanciamento entre 

as ações executadas pelo Governo do Estado e o espaço formal de participação 

social. Ressaltou que a comunicação prévia, ainda que por meio de memorandos, 

ofícios ou informes institucionais, contribuiria para evitar mal-entendidos e fortalecer 

a integração entre os diversos atores envolvidos na política migratória. A Presidente 

Rockmillys  Basante  (Ação  Social  Irmandade  Sem  Fronteiras)   destacou  que  o 

CERMA  reúne  conselheiros  e  conselheiras  com  ampla  experiência  na  temática 

migratória,  representando  instituições,  organizações  e  movimentos  que  atuam 

diretamente  com a  população  migrante  em diferentes  regiões  do  Estado.  Citou, 

nesse  contexto,  a  relevância  dos  trabalhos  desenvolvidos  por  entidades  da 

sociedade civil e organizações parceiras, ressaltando que tais experiências devem 

ser  consideradas nos processos de planejamento e  implementação das políticas 

públicas.  Prosseguindo,  enfatizou  a  importância  da  participação  efetiva  dos 

migrantes e refugiados nos espaços de decisão, observando que a inclusão dessas 

populações não deve ocorrer apenas como público beneficiário das políticas, mas 

também como  sujeitos  ativos  na  formulação,  acompanhamento  e  avaliação  das 

ações governamentais. A Presidente Rockmillys Basante (Ação Social  Irmandade 

Sem  Fronteiras)  também  destacou  que  a  realidade  vivenciada  por  migrantes, 

refugiados  e  apátridas  envolve  desafios  complexos,  incluindo  deslocamentos 

forçados, separação familiar, situações de violência, discriminação, dificuldades de 

inserção  social  e  acesso  a  direitos.  Nesse  sentido,  defendeu  que  as  políticas 

públicas  devem  ser  construídas  a  partir  da  escuta  direta  dessas  populações, 

valorizando  suas  experiências  e  conhecimentos.  Durante  sua  manifestação, 

questionou quais critérios vêm sendo utilizados para definição das prioridades da 

política migratória estadual, observando que temas como acolhimento, abrigamento, 



proteção  social,  atendimento  psicológico,  atendimento  às  mulheres  migrantes, 

proteção à infância e fortalecimento da rede de atendimento também demandam 

atenção  permanente  do  poder  público,  ressaltou  ainda  que  o  CERMA deve  ser 

reconhecido  como  instância  estratégica  na  construção  da  política  migratória 

estadual, defendendo maior integração entre o Conselho, a Superintendência-Geral 

de Governança Migratória, a Agência do Migrante, a Secretaria de Estado da Justiça 

e Cidadania e os demais órgãos envolvidos na temática. Recordou que, em reunião 

anterior,  havia  proposto  que  as  entidades  integrantes  do  Conselho  realizassem 

apresentações institucionais sobre suas atividades, projetos e ações desenvolvidas 

junto  à  população  migrante,  com  o  objetivo  de  possibilitar  maior  conhecimento 

mútuo  entre  os  conselheiros  e  ampliar  a  visibilidade  do  trabalho  realizado  pela 

sociedade civil. Ressaltou que tal proposta ainda não havia sido efetivada e reiterou 

a importância de sua implementação. A Presidente Rockmillys Basante (Ação Social 

Irmandade Sem Fronteiras) destacou que muitos dos conselheiros possuem atuação 

consolidada  na  pauta  migratória  e  desenvolvem  ações  relevantes  em  diversas 

áreas, defendendo que essas experiências sejam mais amplamente conhecidas pelo 

Governo do Estado e pelos demais integrantes do Conselho. Em seguida, reforçou a 

necessidade de fortalecimento dos mecanismos de comunicação institucional entre 

o  CERMA  e  os  demais  órgãos  da  política  migratória,  sugerindo  que  eventos, 

reuniões,  projetos  e  iniciativas  relacionados  ao  tema  sejam  oficialmente 

comunicados ao Conselho, por meio de seus canais institucionais, garantindo maior 

participação e acompanhamento das ações desenvolvidas. Afirmou que o CERMA 

não deve ser  compreendido como um espaço vinculado a  governos ou gestões 

específicas, mas como uma política pública permanente de Estado, construída para 

assegurar  a  participação social  e  contribuir  para  a  formulação,  monitoramento  e 

aprimoramento das políticas migratórias. Ao final de sua manifestação, reiterou seu 

reconhecimento aos avanços promovidos pela Superintendência e pela Agência do 

Migrante, mas registrou seu entendimento de que a construção da política migratória 

deve ocorrer de forma mais integrada entre governo, sociedade civil, organismos 



internacionais, conselheiros e representantes da população migrante, fortalecendo o 

diálogo,  a  transparência,  a  participação  social  e  o  respeito  às  competências 

institucionais do CERMA. Por fim, conclamou todos os conselheiros e instituições 

parceiras  a  trabalharem  de  forma  articulada  e  cooperativa,  reforçando  que  o 

fortalecimento da política migratória depende da união de esforços, da comunicação 

permanente e da valorização das contribuições de todos os atores envolvidos na 

pauta.Na sequência, a Cristiane Pereira da Silva (Associação Feminny), solicitou a 

palavra  e  manifestou  concordância  com  parte  das  considerações  apresentadas 

anteriormente acerca da necessidade de maior diálogo, integração e participação 

dos  conselheiros  nos  processos  relacionados  à  política  migratória  estadual. 

Destacou que o debate suscitado permitia uma reflexão importante sobre o papel 

dos conselheiros no âmbito do CERMA, bem como sobre a forma de participação 

das organizações da sociedade civil na construção das políticas públicas voltadas à 

população migrante. Em sua fala, relatou a trajetória do Instituto Feminny, instituição 

que atua há quase vinte e nove anos no desenvolvimento de ações sociais e de 

capacitação profissional.  Informou que a entidade desenvolve projetos voltados à 

formação  e  qualificação  de  pessoas  em  situação  de  vulnerabilidade,  incluindo 

migrantes  e  refugiados,  e  destacou  que,  entre  os  anos  de  2023  e  2025, 

aproximadamente três mil mulheres e meninas foram capacitadas pela instituição, 

com acompanhamento contínuo das participantes. Informou ainda que a entidade 

obteve  recursos  por  meio  de  emenda  parlamentar,  resultado  de  um  trabalho 

desenvolvido ao longo de mais de dois anos,  possibilitando a realização de oito 

oficinas de capacitação profissional e a formação prevista de aproximadamente 540 

pessoas.  Ressaltou  que  o  trabalho  desenvolvido  pela  instituição  também  conta 

historicamente com o apoio de empresas e organizações parceiras.  Durante sua 

manifestação, observou que, por vezes, organizações da sociedade civil que atuam 

diretamente com a pauta migratória encontram dificuldades para apresentar seus 

trabalhos  e  contribuições,  defendendo  que  todas  as  entidades  que  integram  o 

Conselho tenham espaço para compartilhar suas experiências, projetos e 



resultados.  Cristiane  Pereira  da  Silva  (Associação  Feminny)  ressaltou  que  o 

fortalecimento da política migratória exige o reconhecimento das diferentes formas 

de atuação existentes no Conselho, valorizando tanto as organizações criadas por 

migrantes quanto aquelas que, ao longo dos anos, vêm desenvolvendo ações de 

acolhimento,  integração  e  promoção  de  direitos  para  a  população  migrante. 

Prosseguindo,  defendeu  a  necessidade  de  construção  conjunta  das  políticas 

públicas, afirmando que os desafios enfrentados pela população migrante exigem 

cooperação, diálogo permanente e união de esforços entre governo, sociedade civil, 

organismos internacionais e demais instituições envolvidas na temática.  Cristiane 

Pereira da Silva (Associação Feminny) também relatou sua identificação pessoal 

com  a  pauta  migratória,  mencionando  sua  origem  familiar  ligada  a  processos 

migratórios  e  de refúgio,  razão pela  qual  considera fundamental  a  promoção de 

espaços  inclusivos  e  participativos.  Em  relação  aos  eventos,  reuniões  e  ações 

promovidos pelos diversos atores da política migratória, manifestou entendimento de 

que é importante  ampliar  a  comunicação e a  divulgação junto  aos conselheiros, 

favorecendo  a  participação  de  todos.  Ao  mesmo  tempo,  reconheceu  que 

determinadas  reuniões  e  atividades  possuem  caráter  técnico  ou  governamental 

específico,  mas  ressaltou  a  importância  de  que  o  Conselho  seja  informado  e, 

sempre  que  possível,  envolvido  nos  processos  de  discussão  e  construção  das 

ações. Por fim, reafirmou a importância da unidade entre os membros do CERMA, 

defendendo que as diferenças de origem, nacionalidade ou trajetória institucional 

não devem constituir barreiras para a participação. Destacou que o objetivo comum 

do  Conselho  deve  ser  o  fortalecimento  das  políticas  públicas  migratórias  e  a 

promoção dos direitos da população migrante,  refugiada e apátrida,  por meio do 

trabalho  conjunto,  do  respeito  mútuo  e  da  construção  coletiva  de  soluções. 

Retomando a palavra, a Presidente esclareceu que sua manifestação anterior não 

tinha  por  objetivo  desmerecer  o  trabalho  desenvolvido  por  qualquer  conselheiro, 

instituição ou organização integrante do CERMA. Ressaltou seu reconhecimento ao 

trabalho realizado pelas entidades da sociedade civil, organismos internacionais e 



demais  parceiros  que  historicamente  contribuíram  para  a  construção  e 

fortalecimento da pauta migratória no Estado do Paraná. A Presidente Rockmillys 

Basante (Ação Social Irmandade Sem Fronteiras)  destacou que, ao mencionar os 

conselheiros migrantes que compõem o Conselho, buscava enfatizar a importância 

da  participação  direta  das  pessoas  migrantes  e  refugiadas  nos  espaços  de 

discussão e construção das políticas públicas, sem que isso implicasse qualquer 

diminuição da relevância das demais instituições e representantes que atuam na 

temática.  Ressaltou  que  reconhece  a  trajetória  e  o  compromisso  de  diversas 

pessoas e organizações que contribuíram para a consolidação da pauta migratória 

no Estado, destacando que o avanço das políticas públicas nessa área foi resultado 

de  um  esforço  coletivo  construído  ao  longo  dos  anos  por  representantes  da 

sociedade civil, instituições religiosas, organismos internacionais, gestores públicos 

e lideranças migrantes. A Presidente Rockmillys Basante (Ação Social Irmandade 

Sem  Fronteiras)  enfatizou  que  sua  preocupação  central  diz  respeito  ao 

fortalecimento do trabalho conjunto entre o Governo do Estado e os representantes 

da sociedade civil  que integram o  CERMA.  Destacou que os  nove  conselheiros 

representantes  da  sociedade  civil  possuem  atuação  direta  junto  à  população 

migrante e frequentemente são os primeiros a receber demandas relacionadas a 

situações de vulnerabilidade, acolhimento, proteção social, atendimento emergencial 

e garantia de direitos. Nesse sentido, observou que a sociedade civil desempenha 

papel fundamental no atendimento cotidiano das demandas da população migrante, 

ao  mesmo  tempo  em  que  o  Governo  do  Estado  dispõe  de  instrumentos 

institucionais,  administrativos  e  estruturais  que  possibilitam  a  implementação  de 

políticas públicas em maior escala. Assim, defendeu que ambas as esferas devem 

atuar de forma integrada, complementar e colaborativa. A Presidente reafirmou seu 

entendimento de que os conselheiros da sociedade civil e os órgãos governamentais 

que  compõem  o  CERMA  são  partes  integrantes  da  política  pública  migratória 

estadual e, por essa razão, devem atuar de maneira articulada na construção de 

soluções, formulação de estratégias e acompanhamento das ações desenvolvidas. 



Por fim, reforçou a necessidade de aprimorar os mecanismos de comunicação entre 

o  Governo  do  Estado,  a  Superintendência-Geral  de  Governança  Migratória,  a 

Agência do Migrante, a Secretaria de Estado da Justiça e Cidadania e os membros 

do CERMA, destacando que uma comunicação mais efetiva e permanente contribui 

para evitar equívocos, fortalecer a confiança institucional e ampliar a participação 

dos conselheiros nos processos relacionados à pauta migratória. Ressaltou que o 

diálogo, a transparência e o trabalho em equipe são elementos essenciais para o 

fortalecimento  das  políticas  públicas  voltadas  à  população  migrante,  refugiada  e 

apátrida  no  Estado  do  Paraná.  Rosane  Aparecida  da  Silva  Pereira  (Cáritas 

Diocesana de Palmas) solicitou a palavra e cumprimentou os presentes. Informou 

que, em razão de atividades previamente agendadas em sua entidade, não pôde 

participar  presencialmente  da  reunião,  acompanhando  os  trabalhos  de  forma 

remota. Em sua manifestação, registrou que acompanhou atentamente as falas da 

Presidente  Rockmillys  Basante  (Ação  Social  Irmandade  Sem  Fronteiras)  e  do 

Gilberto Antonio de Souza (SEJU),  destacando que compreendeu as colocações 

apresentadas e que, em seu entendimento, o debate realizado tinha como objetivo 

reforçar  a  importância  do  trabalho  desenvolvido  por  todos  os  conselheiros  e 

instituições que integram o CERMA. Observou que,  durante o processo eleitoral 

para composição do Conselho, cada entidade apresentou sua trajetória, experiência 

e área de atuação,  evidenciando a diversidade e  a  relevância das contribuições 

trazidas pelos representantes da sociedade civil. Ressaltou que todos os integrantes 

do Conselho possuem papel importante na construção e fortalecimento da política 

migratória  estadual  e  que  o  trabalho  desenvolvido  por  cada instituição deve ser 

reconhecido  e  valorizado.  Relatou,  ainda,  que  sua  entidade  vem  atuando  na 

articulação  junto  aos  municípios  para  o  fortalecimento  da  participação  social, 

citando, como exemplo,  a entrega de solicitação ao Prefeito Municipal  visando a 

criação de um conselho municipal voltado à temática migratória, iniciativa construída 

em  conjunto  com  mulheres  migrantes  da  região.  Em  relação  à  apresentação 

realizada pelo  Gilberto Antonio de Souza (SEJU), destacou a importância das ações 



promovidas  pelo  Governo  do  Estado  nos  municípios  e  reconheceu  os  avanços 

alcançados  por  meio  da  criação  da  Agência  do  Migrante.  Contudo,  ressaltou  a 

importância  de que as entidades da sociedade civil  que já  atuam nos territórios 

sejam envolvidas e convidadas a participar das atividades promovidas pelo poder 

público, especialmente nos municípios onde já existe um trabalho consolidado de 

acolhimento e atendimento à população migrante. Relatou a experiência da Cáritas 

Diocesana, que há anos realiza atendimento a migrantes em diversos municípios da 

região sudoeste do Paraná, incluindo Coronel Vivida, Pato Branco, Francisco Beltrão 

e Itapejara do Oeste. Informou que a entidade desenvolve ações de acolhimento, 

orientação documental,  regularização migratória,  encaminhamentos  para  serviços 

públicos  e  acompanhamento  social,  em  parceria  com a  Pastoral  do  Migrante  e 

outras  instituições  locais.  Destacou  que,  em  Pato  Branco,  realiza  atendimentos 

periódicos junto aos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS), por meio 

de parceria estabelecida com o município, oferecendo suporte gratuito à população 

migrante. Ressaltou, entretanto, que a atuação da sociedade civil frequentemente 

enfrenta  dificuldades  para  acessar  determinados  espaços  institucionais,  mesmo 

quando busca colaborar  com os serviços públicos já  existentes.  Nesse contexto, 

defendeu  que  a  participação  da  sociedade  civil  em  reuniões,  eventos  e  ações 

promovidas  pelo  Governo  do  Estado  contribui  para  fortalecer  o  diálogo  com os 

municípios, ampliar a compreensão sobre a realidade migratória local e demonstrar 

o trabalho que já vem sendo realizado pelas entidades nos territórios. Observou que 

a sociedade civil organizada possui amplo conhecimento das demandas enfrentadas 

pela  população  migrante,  construído  a  partir  da  atuação  direta  junto  às 

comunidades, razão pela qual considera fundamental que esse conhecimento seja 

incorporado às  estratégias  e  ações  desenvolvidas pelo  poder  público.  Ressaltou 

ainda que a regularização documental é uma atividade que já vem sendo realizada 

há muitos anos por diversas entidades da sociedade civil e que a expectativa em 

relação à Agência do Migrante é que sua atuação avance também em outras áreas, 

fortalecendo o apoio institucional às organizações, ampliando as políticas públicas e 



promovendo ações estruturantes voltadas à inclusão social, proteção de direitos e 

integração  da  população  migrante.  Por  fim,  reafirmou  seu  reconhecimento  aos 

avanços proporcionados pela criação da Agência do Migrante e às iniciativas que 

vêm sendo desenvolvidas pelo Governo do Estado, destacando que as contribuições 

apresentadas durante a reunião tinham caráter construtivo e buscavam fortalecer a 

articulação  entre  governo  e  sociedade  civil.  Ressaltou  que  o  CERMA  constitui 

espaço legítimo para o diálogo, a troca de experiências e a construção conjunta de 

soluções para os desafios relacionados à pauta migratória no Estado do Paraná. 

Gilberto Antonio de Souza (SEJU) solicitou a palavra e, em resposta à manifestação 

de Rosane Aparecida da Silva Pereira (Cáritas Diocesana de Palmas), registrou seu 

reconhecimento pelo trabalho desenvolvido pela mesma junto à população migrante 

da região sudoeste do Paraná. Destacou que, durante sua visita ao município de 

Pato Branco, o nome da Conselheira foi amplamente mencionado pelas autoridades 

locais e demais participantes em razão da relevante atuação desenvolvida na região. 

Ressaltou,  em  especial,  a  estratégia  adotada  pela  Conselheira  de  realizar 

atendimentos  itinerantes  nos  municípios,  prestando  apoio  à  regularização 

documental e ao acolhimento de migrantes, iniciativa que, segundo afirmou, merece 

reconhecimento  e  valorização.  O  Conselheiro  afirmou  que  procurou  destacar  e 

valorizar o trabalho realizado pela Conselheira junto aos representantes municipais 

com os quais esteve reunido, reconhecendo a importância da atuação da sociedade 

civil na construção da política migratória estadual. Na sequência, concordou com as 

observações  apresentadas  pela  Rosane  Aparecida  da  Silva  Pereira  (Cáritas 

Diocesana  de  Palmas)  acerca  da  necessidade  de  ampliar  a  participação  das 

entidades da sociedade civil nas agendas promovidas pelo Governo do Estado nos 

municípios. Informou que já havia dialogado com sua equipe durante a reunião e 

solicitado  o  registro  da  sugestão  para  discussão  interna,  com  o  objetivo  de 

aperfeiçoar  os  processos  adotados  pela  Superintendência  e  pela  Agência  do 

Migrante.  Esclareceu,  contudo,  que  os  encontros  realizados  nos  municípios 

possuem características distintas, especialmente quando se trata do primeiro 



contato institucional com as administrações municipais. Explicou que essas reuniões 

iniciais são momentos sensíveis de aproximação e articulação, nos quais o Governo 

do Estado busca apresentar a pauta migratória, compreender a realidade local  e 

construir canais de diálogo com os gestores públicos municipais. Relatou que, no 

caso de Pato Branco, tratava-se de seu primeiro contato oficial com o município, 

assim como ocorreu em outras localidades da região,  razão pela qual  optou por 

realizar  inicialmente  uma  agenda  institucional  voltada  ao  diálogo  com  o  poder 

público local. Ressaltou, entretanto, que, após essa etapa inicial de aproximação, 

torna-se plenamente possível ampliar a participação da sociedade civil organizada 

nos processos de discussão e construção das ações voltadas à pauta migratória. 

Destacou que a aproximação com as entidades da sociedade civil  já vem sendo 

realizada em diferentes regiões do Estado, citando reuniões e diálogos promovidos 

com organizações  e  lideranças  em municípios  como Foz  do  Iguaçu,  Maringá  e 

outras  localidades.  Acrescentou  que  o  objetivo  é  fortalecer  cada vez  mais  essa 

articulação  e  criar  espaços  permanentes  de  diálogo  entre  Governo  do  Estado, 

municípios e sociedade civil. Por fim, acolheu as contribuições apresentadas pela 

Rosane Aparecida da Silva Pereira (Cáritas Diocesana de Palmas) e também as 

observações anteriormente realizadas pela Presidente, afirmando que as sugestões 

serão  consideradas  no  aprimoramento  das  ações  desenvolvidas  pela 

Superintendência e pela Agência do Migrante.  Informou que a equipe passará a 

avaliar mecanismos para promover, de forma mais sistemática, encontros e espaços 

de diálogo com as entidades da sociedade civil durante as agendas realizadas nos 

municípios,  fortalecendo  a  participação  e  a  construção  conjunta  das  políticas 

públicas voltadas à população migrante, refugiada e apátrida no Estado do Paraná. 

Ao término da manifestação do Gilberto Antonio de Souza (SEJU),  a Presidente 

Rockmillys  Basante  (Ação  Social  Irmandade  Sem  Fronteiras)  realizou  uma 

intervenção e registrou uma reflexão acerca da necessidade de ampliar a presença 

e a atuação do CERMA nas diversas regiões do Estado do Paraná. Destacou que 

uma das questões frequentemente debatidas no âmbito do Conselho refere-se à 



possibilidade de descentralizar suas atividades, aproximando ainda mais o Conselho 

da população migrante, dos territórios e das realidades vivenciadas nos municípios. 

Nesse  sentido,  relembrou  proposta  anteriormente  apresentada  no  âmbito  do 

Conselho, consistente na realização de reuniões descentralizadas do CERMA em 

diferentes regiões do Estado, de forma a aproximar as discussões da sociedade 

civil,  das  comunidades  migrantes  e  dos  atores  locais  envolvidos  com  a  pauta 

migratória. Ressaltou que tal iniciativa poderia contribuir para ampliar a participação 

social,  fortalecer  a  articulação  regional  e  aproximar  o  Conselho  das  demandas 

concretas  vivenciadas  pela  população  migrante  nos  municípios.  A  Presidente 

Rockmillys Basante (Ação Social  Irmandade Sem Fronteiras) registrou a reflexão 

para  consideração  da  Superintendência-Geral  de  Governança  Migratória,  da 

Secretaria de Estado da Justiça e Cidadania e dos demais membros do Conselho, 

entendendo que a  descentralização das atividades do CERMA pode representar 

importante  instrumento  de  fortalecimento  da  política  migratória  estadual.  Na 

sequência, a palavra foi concedida à Conselheira  Giszele Cristina Carneiro (SEED), 

que  cumprimentou  os  presentes  e  iniciou  sua  manifestação  parabenizando  a 

Superintendência-Geral de Governança Migratória, a Agência do Migrante e toda a 

equipe  envolvida  pelas  iniciativas  e  ações  apresentadas  durante  a  reunião.  A 

Conselheira  relatou  que  participou  da  inauguração  da  Agência  do  Migrante  e 

destacou sua percepção positiva em relação à quantidade de ações implementadas 

em um período relativamente curto de funcionamento da estrutura. Observou que os 

resultados  apresentados  demonstram  avanços  importantes  na  consolidação  da 

política  pública  migratória  no  Estado  do  Paraná.  Em sua  fala,  compartilhou  sua 

experiência profissional, informando que atualmente atua na Secretaria de Estado 

da Administração e da Previdência, estando há aproximadamente um ano e meio no 

serviço público estadual, após ter atuado por cerca de vinte anos em organizações 

da sociedade civil. Destacou que essa trajetória lhe permite compreender tanto as 

expectativas  da  sociedade  civil  quanto  a  complexidade  dos  processos 

administrativos e institucionais que envolvem a atuação do Estado. Nesse contexto, 



ressaltou  que  a  estrutura  governamental  possui  características  próprias,  com 

procedimentos,  normas  e  fluxos  administrativos  que  muitas  vezes  tornam  a 

implementação das ações mais lenta do que aquela desejada pelos diversos atores 

envolvidos.  Salientou  que,  embora  compreenda  as  inquietações  e  expectativas 

apresentadas  pelos  representantes  da  sociedade  civil,  também  reconhece  os 

desafios inerentes à gestão pública e à condução das políticas públicas em âmbito 

estadual.  A  Conselheira  destacou,  ainda,  a  importância  dos  dados,  pesquisas  e 

levantamentos  estatísticos  apresentados durante  a  exposição,  enfatizando que a 

produção  e  sistematização  de  informações  qualificadas  são  fundamentais  para 

subsidiar  o  planejamento,  a  formulação e  a  implementação de políticas  públicas 

voltadas  à  população  migrante.  Ressaltou  que  algumas  das  informações 

apresentadas  lhe  causaram  surpresa,  especialmente  os  dados  relacionados  à 

migração  interna  para  o  Estado  do  Paraná,  que,  segundo  os  levantamentos 

apresentados, supera numericamente a migração internacional. Destacou que esse 

tipo de informação contribui para ampliar a compreensão dos fenômenos migratórios 

e  possibilita  a  construção  de  estratégias  mais  adequadas  às  necessidades 

identificadas.  Por  fim,  reiterou  seus  cumprimentos  pelas  ações  desenvolvidas, 

destacando a relevância das iniciativas voltadas à produção de conhecimento, ao 

fortalecimento da governança migratória e à ampliação dos serviços prestados à 

população  migrante,  agradecendo  a  oportunidade  de  participar  das  discussões 

realizadas  no  âmbito  do  Conselho.  Na  sequência,  a  Sra.  Stheffane  Rodrigues 

(MPPR),  convidada  representante  do  Ministério  Público  do  Estado  do  Paraná, 

solicitou a palavra e cumprimentou os presentes. Inicialmente, manifestou-se sobre 

a discussão referente à apresentação das atividades desenvolvidas pelos órgãos e 

entidades que compõem o Conselho, recordando que a proposta de realização de 

apresentações  institucionais  já  havia  sido  debatida  anteriormente  no  âmbito  do 

CERMA.  Destacou  a  importância  de  que  os  órgãos  observadores,  entre  eles  o 

Ministério  Público  e  a  Defensoria  Pública,  também  tenham  a  oportunidade  de 

apresentar suas atribuições, competências e ações relacionadas à pauta migratória. 



Nesse sentido, colocou-se à disposição para que, em futura reunião ordinária ou 

extraordinária  do  Conselho,  sejam  realizadas  apresentações  institucionais  dos 

órgãos observadores,  possibilitando aos conselheiros maior  conhecimento acerca 

dos serviços prestados e das formas de atuação de cada instituição. Em seguida, 

fez referência aos trabalhos de levantamento de dados e informações relacionados à 

população migrante, mencionando diálogo anteriormente realizado com integrantes 

da  Superintendência-Geral  de  Governança  Migratória  acerca  da  importância  da 

produção  e  sistematização  de  dados.  Ressaltou  que  se  trata  de  uma  iniciativa 

fundamental para subsidiar a formulação e o aperfeiçoamento das políticas públicas 

voltadas  à  temática  migratória  e  que  pode  ser  fortalecida  por  meio  da  atuação 

conjunta entre os diversos atores envolvidos. A representante do Ministério Público 

observou  ainda  que,  embora  existam  reuniões  de  natureza  estritamente 

governamental,  envolvendo  órgãos  públicos  e  entes  federativos,  considera 

importante  que  haja  mecanismos  de  comunicação  prévia  ao  Conselho  sobre  a 

realização dessas agendas, especialmente quando relacionadas à pauta migratória. 

Destacou  que  essa  comunicação  prévia  não  necessariamente  implicaria  a 

participação  direta  de  todos  os  atores  nas  reuniões,  mas  permitiria  o 

compartilhamento  de  informações  relevantes  sobre  os  municípios  envolvidos,  as 

instituições que já atuam localmente e os contextos específicos de cada território. 

Ressaltou que esse intercâmbio de informações pode contribuir para qualificar as 

ações desenvolvidas e facilitar a articulação entre os diferentes setores envolvidos. 

A Sra.Stheffane Rodrigues (MPPR) mencionou que, especialmente nos municípios 

localizados fora dos principais polos migratórios do Estado, o conhecimento prévio 

da  realidade  local  pode  ser  um  importante  instrumento  para  fortalecer  a 

implementação das políticas públicas. Nesse contexto, observou que as Promotorias 

de Justiça e as unidades da Defensoria Pública instaladas nos municípios podem 

auxiliar no processo de aproximação institucional, fornecendo informações sobre a 

realidade local e contribuindo para a inserção da temática migratória nas agendas 

municipais. Por fim, ressaltou que o Ministério Público, assim como os demais 



órgãos  observadores,  não  atua  apenas  na  perspectiva  de  acompanhamento  e 

fiscalização  das  políticas  públicas,  mas  também  se  coloca  à  disposição  para 

colaborar, apoiar e contribuir com os processos de articulação institucional, servindo 

como  ponte  entre  a  sociedade  civil,  os  órgãos  governamentais  e  as  políticas 

públicas voltadas à população migrante. Reiterou a disposição do Ministério Público 

em colaborar  com as  ações  desenvolvidas  no  âmbito  do  CERMA e  reforçou  o 

interesse  em  participar  das  futuras  apresentações  institucionais,  destacando  a 

importância de ampliar o conhecimento mútuo entre os diversos atores que integram 

o Conselho. 5.  Intervenção dos Convidados(as)  ;    A Presidente concedeu a palavra 

à convidada Sra. Amália Tortato, registrando inicialmente seu reconhecimento pela 

contribuição prestada à  pauta  migratória  durante  sua atuação na gestão pública 

municipal. Em sua manifestação, a Presidente destacou a relevância da participação 

da  convidada  na  reunião  do  CERMA,  ressaltando  que  sua  atuação  representou 

importante  avanço  para  a  população  migrante,  refugiada  e  em  situação  de 

mobilidade humana no município de Curitiba. Salientou que a Sra. Amália Tortato 

exerceu  papel  fundamental  na  construção  e  fortalecimento  de  políticas  públicas 

voltadas a essa população durante sua gestão à frente da Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento  Humano  (SMDH)  de  Curitiba.  A  Presidente  ressaltou  que  a 

atuação da convidada foi marcada pela abertura ao diálogo com a sociedade civil,  

pelas  escutas  realizadas  junto  às  organizações  e  lideranças  migrantes  e  pela 

incorporação das demandas e recomendações apresentadas pelos diversos atores 

que atuam na pauta migratória. Destacou, ainda, que importantes avanços foram 

alcançados durante sua gestão, entre eles a ampliação do acesso das entidades 

que trabalham com migrantes aos instrumentos de financiamento público municipal, 

possibilitando que organizações da sociedade civil passassem a ser contempladas 

por  meio  de  emendas  e  outros  mecanismos  de  apoio  institucional.  Também 

mencionou os avanços relacionados à construção e ao fortalecimento da política 

pública  municipal  para  migrantes  no  Município  de  Curitiba,  incluindo  iniciativas 

voltadas à ampliação da participação social, ao fortalecimento do diálogo entre o 



poder público e a sociedade civil e à estruturação de mecanismos permanentes de 

governança  da  pauta  migratória,  reivindicações  históricas  das  organizações  e 

lideranças  que atuam na defesa dos direitos  da população migrante.  Por  fim,  a 

Presidente agradeceu à Sra. Amália Tortato pela disponibilidade em participar da 

reunião  e  pelos  serviços  prestados  à  população  migrante,  refugiada  e  apátrida, 

convidando-a  a  compartilhar  com os  membros  do  Conselho  sua  experiência  na 

incorporação  das  demandas  da  pauta  migratória  às  ações  desenvolvidas  pela 

Secretaria  Municipal  de  Desenvolvimento  Humano  de  Curitiba  e  os  avanços 

alcançados  durante  sua  gestão.   Durante  sua  fala,  a  convidada  Amália  Tortato 

agradeceu  o  convite  para  participar  da  reunião  do  CERMA,  cumprimentando  os 

conselheiros presentes e destacando a importância do trabalho desenvolvido pelo 

Conselho e pelas entidades que atuam na pauta migratória. Relatou que, durante o 

período  em  que  esteve  à  frente  da  Secretaria  Municipal  de  Desenvolvimento 

Humano (SMDH)  de Curitiba,  a  pauta  migratória  esteve  entre  as  prioridades  da 

secretaria, sendo trabalhada da mesma forma que as demais políticas públicas sob 

sua responsabilidade, por meio da escuta, do diálogo e da construção conjunta com 

os migrantes e com as organizações da sociedade civil.Destacou que o trabalho 

desenvolvido  junto  à  população  migrante  foi  construído  a  partir  da  escuta  das 

necessidades apresentadas pelos próprios migrantes, refugiados e entidades que 

atuam  na  área,  ressaltando  que  nenhuma  política  pública  pode  ser  construída 

adequadamente sem ouvir quem vivencia diariamente os desafios enfrentados por 

essa população. Nesse sentido, parabenizou a presidenta Rockmillys Basante (Ação 

Social Irmandade Sem Fronteiras) e todas as lideranças migrantes e organizações 

da sociedade civil que atuam na defesa dos direitos dos migrantes, reconhecendo a 

importância do trabalho realizado para acolher e orientar as pessoas que chegam ao 

Paraná e a Curitiba. Informou que a proposta da Política Municipal para Migrantes e 

a  criação  do  Conselho  Municipal  dos  Migrantes  de  Curitiba  encontram-se  em 

tramitação  interna  na  Prefeitura  Municipal,  destacando  que  ambas  as  iniciativas 

foram construídas com ampla participação dos migrantes e das entidades envolvidas 



na  pauta.  Manifestou  expectativa  de  que,  após  a  conclusão  dos  trâmites 

administrativos, a proposta seja encaminhada à Câmara Municipal para apreciação 

e votação. Ressaltou ainda que, durante sua gestão, foi promovida uma alteração 

administrativa que permitiu ampliar o acesso das organizações da sociedade civil 

aos recursos provenientes de emendas parlamentares municipais. Explicou que foi 

retirada  a  obrigatoriedade  de  que  as  entidades  estivessem vinculadas  a  fundos 

municipais específicos para receberem esses recursos, observando que a medida 

foi  adotada  com  fundamento  na  legislação  vigente  e  possibilitou  que  diversas 

organizações, incluindo entidades que atuam com migrantes, passassem a acessar 

recursos  públicos  para  fortalecer  suas  ações.  Informou  que,  por  meio  dessa 

mudança,  cinco  entidades  que  trabalham  diretamente  com  migrantes  foram 

contempladas,  além de  outras  dezenas  de  organizações  da  sociedade  civil  que 

anteriormente não tinham acesso a esse mecanismo de financiamento. Destacou 

também  as  ações  de  capacitação  promovidas  pela  secretaria  para  auxiliar  as 

entidades na captação de recursos, na elaboração de projetos e na prestação de 

contas,  fortalecendo  a  atuação  do  terceiro  setor.  Mencionou  ainda  os  desafios 

relacionados à revalidação de diplomas de migrantes e refugiados, ressaltando que 

muitos  profissionais  qualificados  encontram  dificuldades  para  exercer  suas 

profissões  no  Brasil  devido  aos  custos  e  à  complexidade  dos  processos  de 

reconhecimento de títulos acadêmicos. Defendeu a necessidade de maior diálogo 

entre o poder público e as instituições de ensino para buscar soluções que facilitem 

esses  processos.  Destacou  que  as  políticas  públicas  migratórias  devem  ser 

construídas  de  forma  conjunta  entre  municípios,  Estado,  universidades, 

organizações  da  sociedade  civil  e  os  próprios  migrantes,  enfatizando  que  o 

acolhimento, a inclusão e a garantia de direitos dependem da atuação articulada de 

todos os envolvidos. Parabenizou o Governo do Estado do Paraná pela criação da 

Agência do Migrante, considerando a iniciativa um importante avanço para a pauta 

migratória  e  um gesto de reconhecimento à população migrante.  Ressaltou que, 

embora ainda existam desafios a serem enfrentados, a criação da agência 



representa  um  passo  significativo  para  o  fortalecimento  das  políticas  públicas 

voltadas aos migrantes no Estado. Por fim, agradeceu a oportunidade de participar 

da  reunião,  reafirmou  seu  compromisso  com  a  pauta  migratória  e  destacou  a 

importância de que o poder público continue sendo provocado e orientado pelas 

demandas  apresentadas  pelos  migrantes  e  pelas  entidades  da  sociedade  civil, 

colocando-se  à  disposição  para  seguir  contribuindo  com  o  fortalecimento  das 

políticas  públicas  voltadas  à  população  migrante.Foi  concedida  a  palavra  à 

convidada  Maria  Guevara  que,  durante  sua  fala,  agradeceu  o  convite  e  a 

oportunidade de participar da reunião do CERMA. Apresentou-se como refugiada 

política colombiana, residente no Paraná há 17 anos, relatando que chegou ao Brasil 

após sofrer perseguição política em seu país de origem. Destacou sua trajetória de 

vida  e  o  acolhimento  recebido  no  Paraná  e  em  Curitiba,  afirmando  sentir-se 

integrada à cidade e à sociedade brasileira. Relatou que atuou no desenvolvimento 

do ecossistema de inovação de Curitiba,  participando da criação de espaços de 

coworking e iniciativas voltadas ao empreendedorismo e à inovação. Informou que, 

atualmente,  trabalha  no  setor  humanitário  e  integra  a  organização  internacional 

Refugees  Seeking  Equal  Access  at  the  Table  (R-SEAT),  entidade  fundada  por 

refugiados e voltada ao fortalecimento da participação significativa de refugiados nos 

processos de tomada de decisão relacionados às políticas migratórias e de refúgio. 

Explicou  que  a  organização  atua  internacionalmente  promovendo  a  criação  de 

conselhos consultivos de refugiados junto a governos nacionais, com o objetivo de 

ampliar  a  participação  direta  de  pessoas  refugiadas  na  formulação  de  políticas 

públicas e nos espaços internacionais de debate sobre migração e refúgio. Informou 

que  atualmente  a  organização  mantém  conselhos  consultivos  em  países  como 

Austrália, Canadá, Nova Zelândia, Alemanha e Estados Unidos. Destacou que sua 

atuação  como  líder  regional  para  a  América  Latina  contempla  inicialmente  os 

trabalhos desenvolvidos no México e no Brasil.  Relatou que, no México,  existem 

mecanismos  consultivos  compostos  por  representantes  do  governo,  organismos 

internacionais, organizações da sociedade civil e organizações lideradas por 



refugiados, ressaltando a importância da participação direta das pessoas refugiadas 

nesses espaços. Ao abordar o contexto brasileiro, destacou que o país possui um 

ecossistema  rico  de  participação  social  e  institucional  na  pauta  migratória  e  de 

refúgio, mencionando a existência de diferentes instâncias e mecanismos voltados à 

temática. Contudo, observou que ainda existem desafios relacionados à articulação 

e integração entre esses espaços, bem como à ampliação da participação efetiva 

das  pessoas  refugiadas  nos  processos  de  construção  das  políticas  públicas. 

Esclareceu a diferença entre as categorias de migrantes e refugiados, ressaltando 

que toda pessoa refugiada é migrante, mas nem toda pessoa migrante é refugiada, 

destacando que a condição de refúgio está relacionada à necessidade de proteção 

internacional.Manifestou  o  interesse  da  organização  em  estabelecer  parcerias  e 

colaborar com as instituições, órgãos governamentais e organizações da sociedade 

civil  que  atuam  na  pauta  migratória  e  de  refúgio  no  Paraná.  Destacou  que  a 

organização possui reconhecimento internacional, integra espaços de representação 

junto  às  Nações  Unidas  e  conta  com  uma  rede  internacional  de  apoiadores  e 

financiadores comprometidos com o fortalecimento da participação de refugiados 

nos  processos  de  tomada  de  decisão.  Por  fim,  colocou-se  à  disposição  para 

contribuir com as ações desenvolvidas no Estado do Paraná, manifestando o desejo 

de conhecer o trabalho realizado pelos conselheiros, pelas entidades e pelos órgãos 

governamentais  presentes,  reafirmando  seu  compromisso  com  a  promoção  de 

respostas mais eficientes e participativas para as questões relacionadas à migração 

e ao refúgio. 6.   Solicitação de Vagas da Lista Emergencial:    Jesus Alberto Leon 

(Assistente Administrativo – UTSC/SEJU), fez uso   da palavra e informou que, nos 

últimos  dias,  o  Conselho  recebeu  um ofício  encaminhado  pela  Cáritas  Regional 

Curitiba, por meio do qual a entidade solicita acesso às vagas da lista emergencial 

da Polícia Federal. Destacou que o CERMA mantém convênio com a Polícia Federal 

para o encaminhamento de demandas de regularização migratória e que, somente 

no ano anterior,  aproximadamente quatro mil  pessoas foram atendidas por  meio 

desse sistema. Ressaltou que se trata de uma ferramenta de grande relevância para 



a  população  migrante,  utilizada  tanto  por  órgãos  governamentais  quanto  por 

organizações  da  sociedade  civil  que  realizam  acolhimento,  orientação  e 

acompanhamento  migratório.  A  Cáritas  informou  que  realiza  acolhimento  e 

orientação  à  população  migrante  em  situação  de  vulnerabilidade,  atendendo 

aproximadamente  vinte  pessoas  por  dia,  de  segunda a  quinta-feira,  e,  por  esse 

motivo, solicita acesso às vagas disponibilizadas pelo convênio. Cabe destacar que 

a Cáritas Curitiba encaminhava anteriormente pessoas para serem inseridas na lista 

do  CERMA.  Entretanto,  em  razão  de  deliberação  aprovada  por  este  Conselho, 

passou a ser aplicado o entendimento de que o acesso direto às vagas é destinado 

às  entidades  da  sociedade  civil  que  atuam com regularização  migratória  e  que 

possuem  assento  no  CERMA.  Como  a  Cáritas  Curitiba  atualmente  não  possui 

cadeira no Conselho, a entidade deixou de encaminhar pessoas diretamente para a 

lista, motivo pelo qual encaminhou o presente ofício solicitando novamente o acesso 

às vagas. Na sequência, a presidenta Rockmillys Basante (Ação Social Irmandade 

Sem  Fronteiras)  fez  uso  da  palavra  e  esclareceu  que  o  assunto  já  havia  sido 

amplamente discutido e deliberado pelo Conselho em reuniões anteriores, inclusive 

com participação de representantes da Cáritas. Destacou que o CERMA nunca teve 

a intenção de negar vagas ou impedir o atendimento de migrantes, uma vez que os 

principais  prejudicados  por  eventual  negativa  seriam  os  próprios  migrantes  em 

situação de vulnerabilidade. Explicou que o convênio firmado com a Polícia Federal 

existe  há  mais  de  quatro  anos  e  deve  ser  respeitado  conforme  as  regras  e 

procedimentos  estabelecidos  pelo  Conselho.  Relatou  que  manteve  diálogo  com 

representantes da Cáritas Curitiba, esclarecendo que, por não possuir assento no 

CERMA,  a  entidade  deveria  seguir  os  mesmos  procedimentos  adotados  pelas 

demais organizações que utilizam o sistema de vagas, apresentando relatórios de 

atendimento, informações sobre a demanda atendida e observando os critérios já 

aprovados  pelo  Conselho.  A  presidenta  ressaltou  ainda  que  tais  procedimentos 

foram  definidos  para  garantir  transparência,  controle  e  segurança  institucional, 

especialmente diante de denúncias recebidas anteriormente envolvendo cobranças



 indevidas em processos de regularização migratória. Informou que as entidades que 

utilizam as vagas devem manter registros dos atendimentos realizados e observar 

as  exigências  estabelecidas pelo  Conselho,  resguardando tanto  as  organizações 

participantes quanto o próprio CERMA, que é o responsável pelo convênio junto à 

Polícia  Federal.  Em  seguida,  a  presidenta  consultou  os  conselheiros  sobre  a 

manutenção dos procedimentos já estabelecidos e informou que se comprometeria a 

dialogar  diretamente  com  a  Cáritas  Curitiba  e  com  a  Superintendência  para 

esclarecer  que  não  se  trata  de  negativa  de  acesso,  mas  da  necessidade  de 

cumprimento das deliberações aprovadas pelo Conselho. Não havendo objeções, os 

conselheiros  manifestaram  concordância  com  a  manutenção  dos  procedimentos 

vigentes. Foi então concedida a palavra à conselheira Fabricia Lais Pigaiani (Cáritas 

Arquidiocesana de Londrina) , representante da Cáritas Arquidiocesana de Londrina, 

que  informou  ser  sua  segunda  participação  nas  reuniões  do  CERMA  e  que, 

possivelmente, a Cáritas Arquidiocesana de Curitiba buscaria informações sobre o 

resultado  da  discussão.  Esclareceu  que  não  havia  acompanhado  as  tratativas 

anteriores e, por isso, solicitou esclarecimentos sobre os procedimentos adotados 

para que entidades solicitem acesso aos agendamentos junto à Polícia Federal por 

intermédio  do  CERMA.  Questionou  se  seria  necessário  apresentar  relatórios  de 

atendimento,  levantamento  das demandas e  demais  informações diretamente ao 

Conselho ou por intermédio de alguma entidade da sociedade civil com assento no 

CERMA. Em resposta,  a  presidenta Rockmillys  Basante (Ação Social  Irmandade 

Sem  Fronteiras)  esclareceu  que  cada  unidade  da  Cáritas  possui  personalidade 

jurídica própria e CNPJ distinto, razão pela qual cada organização possui autonomia 

administrativa.  Informou que,  no  caso  da Cáritas  Curitiba,  ficou acordado que a 

entidade poderá articular suas demandas junto às organizações que já possuem 

assento  no  CERMA e  atuam diretamente  com regularização  migratória,  como o 

CEIM e a CIAMG, ou encaminhar ao Conselho os relatórios e documentos exigidos 

pelos  procedimentos  já  deliberados.  A  presidenta  reiterou  que  o  objetivo  não  é 

restringir o acesso às vagas, mas assegurar o cumprimento das normas e 



deliberações  do  Conselho,  garantindo  transparência,  organização  e  controle  dos 

encaminhamentos realizados. A conselheira Fabrícia agradeceu os esclarecimentos 

prestados. Não havendo manifestações contrárias, ficou mantido o entendimento e 

os  procedimentos  anteriormente  aprovados  pelo  CERMA. 7.  Política  de 

Acolhimento do Poder Publico (Secretaria-SGGM), para Migrantes no Inverno; 

A presidente Rockmillys Basante (Ação Social Irmandade Sem Fronteiras) fez uso 

da palavra e questionou o Governo do Estado, por meio da Secretaria de Estado da 

Justiça e Cidadania (SEJU), acerca das ações de acolhimento destinadas à 

população  migrante  durante  o  período  de  inverno.  Em  sua  fala,  solicitou 

esclarecimentos sobre qual é a política de acolhimento atualmente existente e quais 

articulações vêm sendo realizadas pelo Governo do Estado junto aos municípios 

para  garantir  o  acompanhamento,  o  abrigamento  e  o  acolhimento  da  população 

migrante que chega ao Paraná durante o período de baixas temperaturas. Ressaltou 

a preocupação com pessoas que chegam sem condições de moradia  ou abrigo 

adequado,  especialmente  diante  dos  desafios  enfrentados  pelos  municípios  na 

estruturação e execução das políticas públicas voltadas à população migrante. A 

presidente destacou a necessidade de atenção especial aos casos mais vulneráveis, 

como idosos, mulheres desacompanhadas com crianças, famílias inteiras e também 

homens  que  chegam sem qualquer  rede  de  apoio.  Observou  que,  em algumas 

situações, é possível buscar encaminhamentos para equipamentos de acolhimento 

temporário,  porém questionou quais são as alternativas disponíveis para famílias 

migrantes e outros grupos vulneráveis que necessitam de proteção imediata. Por 

fim,  solicitou  que  fosse  esclarecido  qual  é  a  resposta  emergencial  atualmente 

oferecida pelo Governo do Estado,  por  meio da SEJU e em articulação com os 

municípios,  para  assegurar  proteção,  abrigo  e  acolhimento  digno  às  pessoas 

migrantes que chegam ao Estado durante o período de inverno, especialmente em 

situações de chuva, frio intenso e ausência de moradia. 8. Solicitação as Entidades 

da  Sociedade Civil Apresentarem o Trabalho Desenvolvido com a Comunidade 

Migrante no Primeiro Trimestre do Ano: A presidente fez uso da palavra e reiterou 



aos conselheiros da sociedade civil a importância de que cada entidade apresente, 

de forma sistematizada, as ações desenvolvidas durante o exercício do mandato no 

CERMA. Em sua fala, esclareceu que a proposta não se refere à apresentação do 

histórico  institucional  das  entidades  ou  das  atividades  realizadas  antes  da 

composição atual do Conselho, mas sim das ações desenvolvidas durante o período 

em que atuam como conselheiros.  Destacou a  importância  de  demonstrar  quais 

atividades estão sendo realizadas, quantas pessoas estão sendo atendidas, quais 

políticas  públicas  estão  sendo  fortalecidas,  quais  espaços  de  participação  estão 

sendo  ocupados  e  quais  resultados  vêm  sendo  alcançados  pelas  entidades 

representadas no Conselho. A presidente ressaltou que a atual gestão da Secretaria 

de  Estado  da  Justiça  e  Cidadania,  bem  como  a  nova  diretoria  e  demais 

representantes  governamentais,  ainda  não  conhecem  de  forma  aprofundada  o 

trabalho desenvolvido pelas entidades da sociedade civil que compõem o CERMA. 

Nesse sentido, enfatizou que a apresentação dessas ações permitirá aproximar o 

Conselho da gestão pública, demonstrando quem são as organizações da sociedade 

civil,  quais  demandas  atendem  e  quais  contribuições  oferecem  para  a  política 

migratória  estadual.  Como  exemplo,  mencionou  iniciativas  desenvolvidas  por 

conselheiros  da  sociedade  civil,  destacando  a  importância  de  divulgar  ações 

voltadas ao fortalecimento das identidades culturais e nacionais das comunidades 

migrantes  residentes  no  Paraná.  Citou,  entre  outros  exemplos,  as  atividades 

desenvolvidas  pela  conselheira  Laurette  em  valorização  da  cultura  haitiana, 

observando  que  outras  nacionalidades  também  estão  representadas  no  Estado, 

como cubanos, peruanos, árabes e diversas outras comunidades migrantes. Nesse 

contexto,  sugeriu  a  construção  de  um  cronograma  de  celebrações  e  ações  de 

reconhecimento  cultural,  com  a  participação  de  órgãos  públicos  e  instituições 

parceiras. Em seguida, a presidente submeteu aos conselheiros a proposta de que 

as entidades da sociedade civil integrantes do CERMA realizem uma apresentação 

de  suas  atividades  desenvolvidas  durante  o  primeiro  semestre  do  ano, 

contemplando os últimos seis meses de atuação. Não havendo manifestações 



contrárias, a proposta foi aprovada por consenso dos conselheiros presentes. Ficou 

deliberado que será encaminhado ofício às entidades da sociedade civil integrantes 

do CERMA solicitando a apresentação das ações desenvolvidas no período, sendo 

anexada, para fins de referência, a deliberação anteriormente registrada na reunião 

realizada  em  11  de  dezembro.  Na  sequência,  a  presidente  submeteu  aos 

conselheiros a proposta de encaminhamento de ofício à Secretaria de Estado da 

Justiça e Cidadania e aos setores competentes,  solicitando informações sobre a 

política  de  acolhimento  destinada  à  população  migrante  em  situação  de 

vulnerabilidade social e de rua no Estado do Paraná. Destacou que a  preocupação 

não  se  restringe  apenas  às  pessoas  recém-chegadas  ao  Estado,  mas  também 

àquelas  que,  por  diferentes  circunstâncias,  encontram-se  em  situação  de 

vulnerabilidade,  incluindo  famílias  migrantes,  mulheres,  idosos  e  pessoas  que 

perderam suas condições de subsistência e moradia. A proposta foi colocada em 

apreciação dos conselheiros e aprovada por consenso. 9. Informes Gerais: Jesus 

Alberto Leon (Assistente Administrativo – UTSC/SEJU), iniciou os informes gerais 

cumprimentando os conselheiros e conselheiras presentes. Inicialmente, , informou 

que,  em  atendimento  às  discussões  realizadas  anteriormente  no  âmbito  da 

Comissão de Monitoramento de Políticas Públicas, foram encaminhados ofícios às 

universidades estaduais e federais, bem como à Secretaria de Estado da Educação, 

com o objetivo  de realizar  um levantamento sobre a  oferta  de cursos de língua 

portuguesa  destinados  à  população  migrante.  Relatou  que  já  foram  recebidas 

respostas de diversas instituições, entre elas a Secretaria de Estado da Educação, 

por  meio  do  Centro  de  Línguas  Estrangeiras  Modernas  do  Paraná  (CELEM),  a 

Universidade Estadual de Maringá (UEM), a Universidade Estadual de Ponta Grossa 

(UEPG),  a Universidade Estadual  de Londrina (UEL),  a Universidade Federal  da 

Integração Latino-Americana (UNILA), entre outras instituições de ensino superior. 

Informou que esse levantamento contribuirá para a consolidação de informações 

sobre a oferta  de cursos de português para migrantes em diferentes regiões do 

Estado. Na sequência, comunicou que foi recebido pelo CERMA um expediente 



oriundo  da  Promotoria  de  Justiça  de  Habitação  e  Urbanismo,  solicitando 

informações referentes ao caso de uma mulher migrante que participou de reunião 

anterior  do  Conselho  e  relatou  ter  sido  despejada  da  residência  onde  morava, 

apesar de estar em dia com o pagamento do aluguel. Recordou que, à época, a 

senhora  Roque  Milles  e  a  Superintendência  prestaram  orientações  e  apoio  à 

situação. Informou que a Promotoria está realizando acompanhamento do caso e 

solicitou informações para subsidiar a elaboração de parecer social, motivo pelo qual 

os dados disponíveis serão encaminhados ao órgão competente. Também informou 

o recebimento de convite direcionado à presidência do CERMA para participação no

 lançamento da Caravana do COPED, registrando o convite para conhecimento dos 

conselheiros.  Prosseguindo,  apresentou  informações  acerca  do  processo  de 

elaboração  do  III  Plano  Estadual  de  Políticas  para  Migrantes,  Refugiados  e 

Apátridas  do  Paraná.  Recordou  que,  durante  reunião  anterior  da  Comissão  de 

Monitoramento  de  Políticas  Públicas  realizada  com  o  Instituto  Paranaense  de 

Desenvolvimento Econômico e Social (IPARDES), foram debatidas as diretrizes para 

construção  do  novo  plano  estadual.  Informou  que  o  IPARDES  elaborou  uma 

proposta de plano de trabalho contemplando as contribuições apresentadas pela 

Comissão  e  pelos  conselheiros  participantes  das  discussões.  Destacou  que  o 

documento  prevê  um  cronograma  de  aproximadamente  onze  meses  para 

elaboração  do  III  Plano  Estadual,  abrangendo  etapas  como análise  do  II  Plano 

Estadual,  diagnóstico  socioeconômico  da  população  migrante,  elaboração  de 

propostas, construção participativa e consolidação do documento final. Esclareceu 

ainda que o plano de trabalho detalha os produtos previstos, os responsáveis por 

cada  etapa  e  o  cronograma  de  execução,  informando  que  o  documento  será 

compartilhado com todos os conselheiros por meio dos canais de comunicação do 

Conselho e também poderá ser encaminhado por e-mail aos interessados. Por fim, 

informou que estão em andamento articulações para a realização de reunião junto à 

Secretaria  de  Estado  da  Ciência,  Tecnologia  e  Ensino  Superior  (SETI),  com  a 

intermediação da conselheira professora Lenir, visando discutir a participação das 



universidades  estaduais  no  processo  de  elaboração  do  III  Plano  Estadual  de 

Políticas para Migrantes, Refugiados e Apátridas. Na sequência, a conselheira Lenir 

complementou  a  informação,  relatando que já  realizou  contato  preliminar  com a 

SETI e que está em processo de definição da agenda da reunião. Informou que será 

necessário levantar previamente o número de participantes interessados e definir 

uma  data  adequada  para  o  encontro,  a  fim  de  possibilitar  a  participação  dos 

integrantes do Conselho e das instituições envolvidas no processo de construção do 

III  Plano  Estadual.  9  .  Encerramento:   Por  fim,  Rockmillys  Basante  (Ação  Social 

Irmandade Sem Fronteira), agradeceu a todos (as) e encerrou a Reunião Ordinária 

do  Conselho  Estadual  dos  Direitos  dos  Refugiados  Migrantes  e  Apátridas 

(CERMA/PR).  A presente ata  foi  lavrada por  Jesus Alberto  Leon e revisada por 

Douglas Novelli.
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